
Aceco TI S.A.
(Anteriormente denominada Aceco TI Ltda.) - CNPJ nº 43.209.436/0001-06

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011 (Em reais - R$)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo Nota 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012
Ativo circulante
Caixa e equiv. de caixa 6 7.432.142 8.099.200 24.089.336
Contas a receber 7 76.488.046 56.917.371 87.748.418
Estoques 8 8.959.895 6.726.973 13.325.888
Impostos a recuperar 9 9.097.623 5.509.873 13.361.719
Despesas antecipadas 581.557 729.752 581.557
Outros créditos 754.439 379.141 1.789.246
Total do ativo circulante 103.313.702 78.362.310 140.896.164
Ativo não circulante
Contas a receber 7 6.549.234 938.242 6.549.234
Partes relacionadas 11 108.981 – –
Impostos diferidos 10 72.151.849 – 72.151.849
Créditos com terceiros 1.643.799 – 1.745.974
Impostos a recuperar 9 – 2.201.376 –
Outros créditos 109.869 118.212 151.869
Investimentos 12 16.199.239 – –
Imobilizado 13 2.852.916 2.330.171 3.795.100
Intangível 14 4.082.451 291.138 4.538. 736
Total do ativo não circulante 103.698.338 5.879.139 88.932.762

Total do ativo 207.012.040 84.241.449 229.828.926

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012
Passivo circulante
Empréstimos e financ. 15 13.405.783 115.382 15.008.091
Fornecedores 10.263.109 16.622.841 19.214.937
Obrigações trabalhistas e tributárias 16 23.131.045 14.140.320 31.760.502
Adiantamento de clientes 7 3.033.051 6.675.750 3.426.506
Contas a pagar 18 22.351.936 1.676.983 22.578.478
Total do passivo circulante 72.184.924 39.231.276 91.988.514
Passivo não circulante
Empréstimos e financ. 15 8.903.410 82.548 9.612.805
Provisões p/contingências 17 1.003.166 758.674 1.003.166
Provisão para garantias 111.927 184.986 111.927
Obrigações trabalhistas e tributárias 16 415.775 869.347 415.775
Contas a pagar 18 64.195.860 – 66.499.560
Total do passivo não circulante 74.630.138 1.895.555 77.643.233
Patrimônio líquido 19
Capital social 29.505.363 4.278.860 29.505.363
Reservas de lucros 30.890.994 38.835.758 30.890.994
Ajuste de aval. patrimonial (199.379) – (199.379)
Patrimônio líquido dos controladores 60.196.978 43.114.618 60.196.978
Partic. de não controladores – – 201
Total do patrimônio líquido 60.196.978 43.114.618 60.197.179
Total do passivo e patrimônio líquido 207.012.040 84.241.449 229.828.926

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS DOS ExERCíCIOS
Controladora Consolidado

Nota
01/01/2012 a

31/12/2012
01/01/2011 a

31/12/2011
01/01/2012 a

31/12/2012
Receita oper. líquida 20 335.484.045 262.283.267 352.714.801
Custo operacional 21 (207.533.023) (168.297.262) (218.219.205)
Lucro bruto 127.951.022 93.986.005 134.495.596
Receitas/(despesas) operacionais
Administrativas, comerciais e gerais 22 (87.021.468) (57.457.655) (90.362.721)
Outras receitas/(desp.) operacionais 24 (980.763) 3.286.293 (1.064.050)
Equiv. patrimonial 12 2.474.270 – –
Lucro oper. antes do resultado financeiro 42.423.061 39.814.643 43.068.825
Receitas financeiras 25 5.204.824 1.277.071 5.866.437
Despesas financeiras 25 (1.924.966) (858.920) (2.981.073)
Res. financeiro líquido 3.279.858 418.151 2.885.364
Lucro antes do IR e da contribuição social 45.702.919 40.232.794 45.954.189
IR e contribuição social 26 (13.754.198) (13.859.269) (14.005.224)
Lucro líq. do exercício 31.948.721 26.373.525 31.948.965
Lucro atribuído aos não controladores 244
Lucro atribuído aos controladores 31.948.721
Lucro básico por ação 27 1,08
Lucro diluído por ação 27 1,08

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

Nota
01/01/2012 a

31/12/2012
01/01/2011 a

31/12/2011
01/01/2012 a

31/12/2012
Lucro líq. do exercício 31.948.721 26.373.525 31.948.965
Perdas na conv. das inform. de controladas

no exterior 19 (199.379) – (199.379)
Total do resultado abrangente do exercício 31.749.342 26.373.525 31.749.586
Atribuível a:
Acionistas control. 31.749.342 26.373.525 31.749.586
Acionistas não control. – – 244

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LíQUIDO
Reservas de Lucros Ajuste de Patrimônio Participação

Capital
social

Reserva
legal

Reserva
de lucros

Ágio em transações
de capital

Lucros
acumulados Total

avaliação
patrimonial

Líquido dos
controladores

de não
controladores

Patrimônio
líquido total

Saldo em 31/12/2010 4.278.860 – – – 20.055.337 20.055.337 – 24.334.197 – 24.334.197
Lucro líquido do ex. – – – – 26.373.525 26.373.525 – 26.373.525 – 26.373.525
Distrib. de lucros – – – – (7.593.104) (7.593.104) – (7.593.104) – (7.593.104)
Saldo em 31/12/2011 4.278.860 – – – 38.835.758 38.835.758 – 43.114.618 – 43.114.618
Transf. pela transformação em S.A. 38.835.758 (38.835.758) –
Lucro líquido do ex. – – – – 31.948.721 31.948.721 – 31.948.721 244 31.948.965
Outros resultados abrangentes – – – – – – (199.379) (199.379) – (199.379)
Incorp. da Aceco TI Participações S.A. 25.226.503 – (31.798.756) – – (31.798.756) – (6.572.253) – (6.572.253)
Ágio em transações de capital – – – (47.729.755) – (47.729.755) – (47.729.755) – (47.729.755)
Incorp. da General Atlantic Inv. S.A. – – 75.635.026 – – 75.635.026 – 75.635.026 – 75.635.026
Distrib. de dividendos e juros sobre capital próprio – – (33.267.936) – (2.732.064) (36.000.000) – (36.000.000) – (36.000.000)
Constituição de reserva legal – 1.597.436 – – (1.597.436) – – – – –
Reserva de retenção de lucros – – 27.619.221 – (27.619.221) – – – – –
Participação de não controladores – – – – – – – – (43) (43)
Absorção do ágio em trans. de capital – – (47.729.755) 47.729.755 – – – – – –
Saldo em 31/12/2012 29.505.363 1.597.436 29.293.558 – – 30.890.994 (199.379) 60.196.978 201 60.197.179

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUxOS DE CAIxA
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das atividades 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012
operacionais

Lucro antes do IR e da CS 45.702.919 40.232.794 45.954.189
Itens que não afetam o caixa:
Resultado com equiv. patrimonial (2.474.270) – –
Depreciações e amortizações 510.985 883.347 550.648
Res. na venda de imobilizado 65.064 (26.059) 153.456
Ajuste a valor presente sobre o contas a receber 619.524 – 619.524
Provisão para contingências 244.492 100.057 244.492
Provisão para garantia (73.059) – (73.059)
Juros e atualização monetária s/empréstimos

e financiamentos e contas a pagar 1.851.568 – 1.998.702
(Aumento) redução nos ativos:
Clientes (25.801.191) (31.195.016) (6.062.004)
Estoques (2.232.922) (3.727.438) 2.790.549
Impostos a recuperar 5.950.628 (754.211) 9.869.334
Outros créditos 1.169.617 2.593.485 3.765.256
Aumento (red.) nos passivos:
Fornecedores (6.359.732) 5.818.942 (4.780.905)
Obrig. trabalhistas e tributárias 10.234.408 3.482.174 (2.062.629)
Crédito de clientes (3.642.699) (9.545.875) (13.041.011)
Contas a pagar 392.620 2.004.593 2.427.299
Pagamento de IR e CS (19.048.830) (11.420.225) (19.299.856)
Caixa líquido proveniente das (aplicados nas)

atividades operacionais 7.109.122 (1.553.432) 23.053.985
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições ao ativo imob. e intang. (4.890.107) (1.542.199) (5.345.070)
Rec. na venda de ativo imobiliz. – 1.660.394 –
Dividendos recebidos 12.963.213 – –
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)

atividades de investimento 8.073.106 118.195 (5.345.070)
Fluxo de caixa das atividades

de financiamento
Ingresso/amort. de empréstimos 20.259.695 (276.967) 20.086.985
Dividendos e/ou juros sobre capital próprio pagos (36.000.000) (7.593.104) (36.000.000)
Partes relacionadas (108.981) (564.857) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (15.849.286) (8.434.928) (15.913.015)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (667.058) (9.870.165) 1.795.900
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 8.099.200 17.969.365 22.293.436
No fim do exercício 7.432.142 8.099.200 24.089.336
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (667.058) (9.870.165) 1.795.900

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS ExPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto Operacional: A Aceco TI S.A. (“Empresa” ou “Controladora”) é uma sociedade por ações de
capital fechado, com sede na Avenida Armando Andrade, 529, parte A - Parque Santos Dumont - na
Cidade de Taboão da Serra, Estado de São Paulo e atua preponderantemente na execução de obras e
construção de salas-cofre para a implantação de soluções de “data-centers” (segurança física para am-
bientes tecnológicos), incluindo a elaboração dos projetos, execução de obras e adequações em instala-
ções físicas, fornecimento, instalação e configuração de equipamentos e subsistemas, além de prestar
serviços de manutenção e suporte técnico. As operações de suas controladas se caracterizam, funda-
mentalmente, na comercialização e prestação de serviços nos segmentos de segurança física de dados,
salas cofre para proteção de “data centers” e mobiliários para ambientes tecnológicos. 2. Reestrutura-
ção Societária: Como parte de sua estratégia e objetivando a admissão de um novo acionista, a admi-
nistração, no decorrer do ano de 2012, procedeu a um processo de reestruturação societária nas empre-
sas do Grupo Aceco, as quais resumidamente são abaixo apresentadas: 2.1. Aquisição de ações/
quotas de minoritários das empresas L&M Projetos e Gerenciamento Ltda. (“L&M”), Elston S.A.
(“Elston”) e Aceco TI Ltda.: Em 02 de janeiro de 2012, a então acionista da Aceco TI Participações
S.A., Sra. Evelina, adquiriu 109.795 quotas do sócio minoritário Sr. Izac Ankier referente à sua participa-
ção na empresa Aceco TI Ltda., adquiriu 450 ações do sócio minoritário Sr. Carlos Marcial Morard refe-
rente à sua participação na empresa Elston e adquiriu 52.000 quotas dos sócios minoritários Srs.: Pana-
giotis Lazaridis, Gustavo Cunha Pazelli, Euclydes Lunardi Sobrinho, Lázaro Jacinto dos Santos, Djalma
Alex Gomes do Prado, Carlos da Silva, Tetsuo Goto, Ludimila Molotiescschi e Jan Carlos Sens referente
às suas participações na empresa L&M. Não houve impacto nos saldos contábeis, pois as operações
envolveram somente os sócios/quotistas pessoas físicas. 2.2. Aquisição de ações/quotas de empre-
sas controladas: Em 16 de fevereiro de 2012, a então acionista da Aceco Participações S.A., Sra.
Evelina, alienou para a Aceco TI Participações Ltda. as 450 ações da empresa Elston, 52.000 quotas da
L&M e 109.795 quotas da Aceco TI Ltda. por R$ 50.000.000. A aquisição por parte da Aceco TI Partici-
pações S.A. foi realizada com ágio, portanto o registro contábil foi realizado conforme preceitua o ICPC09
- Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e
Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial, no patrimônio líquido no grupo de “Reserva de lucros”
como Ágio em Transação de Capital no valor de (R$ de R$47.729.755). Em 23 de março de 2012 - A
acionista Sra. Evelina resgatou 4.441 ações da Aceco TI Participações S.A. no valor de R$ 6.755,10
cada, totalizando R$ 29.999.399 com vencimento com Notas Promissórias em 2013 e 2014. A Aceco TI
Participações Ltda. efetuou o cancelamento das ações resgatadas. Em 23 de março de 2012, Sra. Eve-
lina vendeu 48%, a totalidade de sua participação societária na Aceco TI Participações S.A., correspon-
dente a 36.269 ações para a empresa General Atlantic Investimentos S.A. 2.3. Transformação de tipo
societário da empresa Aceco TI Ltda.: Em 27 de agosto de 2012 os acionistas, por unanimidade,
aprovaram a transformação de tipo societário da Aceco TI Ltda., de “Sociedade Limitada” para “Socieda-
de por Ações” de capital fechado, passando a denominar-se Aceco TI S.A. 2.4. Incorporação reversa da
empresa Aceco TI Participações S.A. pela Aceco TI S.A.: Foi proposta a unificação e centralização
das atividades das Empresas Aceco TI Participações S.A. e Aceco TI S.A., com o objetivo de otimizar as
operações, aperfeiçoar a administração e minimizar as despesas de ambas as Empresas. Desta forma,
em 30 de setembro de 2012, os acionistas aprovaram a incorporação da Aceco TI Participações S.A.
pela empresa Aceco TI S.A., com base em seu patrimônio líquido, baseado em laudo contábil na data-
-base de 30 de setembro de 2012, excluída a sua própria participação na Aceco TI S.A. Essa incorpora-
ção resultou em um aumento do capital social da empresa Aceco TI S.A. no montante de R$ 25.226.503,
passando o capital social de R$ 4.278.860 para R$ 29.505.363, redução das reservas de lucros de R$
31.798.756 decorrente do aumento de capital realizado e absorção de investidas da Aceco TI Participa-
ções S.A. e um Ajuste de Avaliação Patrimonial negativo de (R$ 47.729.755), conforme descrito no tópi-
co 2.2. retro. Sendo assim, o patrimônio líquido da Aceco TI S/A que era de R$ 61.064.751 em 30 de
setembro de 2012, antes da incorporação, passou para R$ 6.762.743 após a incorporação realizada.
2.5. Incorporação reversa da empresa General Atlantic Investimentos S.A. pela Aceco TI S.A.:
Em 30 de setembro de 2012, os acionistas aprovaram a incorporação da empresa General Atlantic In-
vestimentos S.A. (“G.A”), que havia adquirido anteriormente a participação de 48% na Aceco TI Partici-
pações S.A., antes de sua incorporação pela Aceco TI S.A., mediante a versão da totalidade do patrimô-
nio líquido da G.A excluída a participação na própria Aceco TI S.A., na data-base de 30 de setembro de
2012, baseada em laudo de avaliação contábil. Considerando que a GA era uma holding pura, cujo único
ativo era o próprio investimento no Grupo Aceco, a incorporação resultou no reconhecimento do benefí-
cio fiscal dos impostos sobre o ágio gerado quando da aquisição da participação de 48% na Aceco TI
Participações S.A., no montante de R$ 74.778.007. 2.6. Estrutura societária atual: Decorrente da rees-
truturação societária e das alterações que foram realizadas ao longo do exercício de 2012, a atual estru-
tura do Grupo Aceco foi alterada, sendo que a mesma encontra-se apresentada na nota explicativa nº 4.
3. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, as quais incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações e as normas e procedimentos
contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. A Empresa adotou todas as
normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 de dezem-
bro de 2012. As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de
valor, sendo que não existem instrumentos financeiros avaliados a valor justo. As práticas contábeis
descritas em detalhes na nota explicativa nº 5 foram aplicadas de maneira consistente nos períodos
apresentados nestas demonstrações financeiras. A elaboração de demonstrações financeiras de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a administração da Empresa use de julgamen-
tos na determinação e no registro de estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na
preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base
no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nessas demons-
trações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de
vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, determinação dos orçamentos
de obras tomados como base para a apropriação da receita com a prestação de serviços, análise do
risco de crédito para determinação da provisão para devedores duvidosos, impostos diferidos ativos e/ou
passivos, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive
para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valo-
res diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A
Empresa revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. Vide nota 5.18, com os detalhes
das estimativas. A moeda funcional da Aceco TI S.A., assim como a de suas controladas brasileiras, é o
Real. A moeda funcional das controladas na América Latina é a moeda local dos países de origem. As
variações cambiais sobre os investimentos em controladas, com moeda funcional distinta da Controlado-
ra, são registradas no patrimônio líquido, como ajuste acumulado de conversão, sendo transferidas para
o resultado quando da realização dos investimentos. As demonstrações do resultado e do fluxo de caixa
das investidas, em ambiente econômico estável, com moeda funcional distinta da controladora, são
convertidas para reais pela taxa de câmbio média mensal, os ativos e passivos são convertidos pela taxa
final e os demais itens do patrimônio líquido são convertidos pela taxa histórica. A Empresa realizou o
desmembramento em 31 de dezembro de 2011, para melhor comparabilidade com o exercício findo em
31 de dezembro de 2012, do montante de R$ 1.676.983 que anteriormente estava classificado no grupo
de Fornecedores e contas a pagar para o grupo específico de Contas a pagar. As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas da Empresa foram aprovadas pela diretoria em reunião realizada em
22 de abril de 2013. 4. Demonstrações Financeiras Consolidadas: As demonstrações financeiras
consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e incluem as de-
monstrações financeiras da Empresa e de suas controladas, encerradas na mesma data-base e consis-
tentes com as práticas contábeis descritas na nota explicativa nº 5. O controle é obtido quando a Com-
panhia tem o poder de controlar as políticas financeiras e operacionais de uma empresa para auferir
benefícios de suas atividades. As controladas foram consolidadas integralmente, com o respectivo cálcu-
lo da participação dos acionistas não controladores, incluindo as contas de ativo, passivo, receitas e
despesas segundo a natureza de cada conta, complementada com as eliminações de: (a) saldos de in-
vestimentos e do patrimônio líquido; (b) saldos de contas-correntes e outros saldos integrantes do ativo
e/ou passivo, mantidos entre as Empresas do Grupo, inclusive caso existam lucros não realizados; e (c)
operações de resultado realizadas entre as Empresas do Grupo. O balanço patrimonial das controladas
sediadas no exterior em moeda funcional diferente do real foi convertido para reais com base nas taxas
de câmbio nas datas dos balanços. A demonstração do resultado das controladas sediadas no exterior
foi convertida para reais com base nas taxas de câmbio médias. As diferenças decorrentes da utilização
de diferentes taxas de conversão são registradas no patrimônio líquido, na rubrica “Outros resultados
abrangentes - Ajuste de avaliação patrimonial”, as quais serão reclassificadas para o resultado do exer-
cício, quando aplicável, na data de alienação do investimento. Os resultados das controladas incorpora-
das durante o exercício estão incluídos nas demonstrações consolidadas do resultado e do resultado
abrangente a partir da data da efetiva incorporação das controladas. As demonstrações financeiras
consolidadas estão sendo apresentadas em reais, mesma moeda funcional da Empresa. A Empresa
revisa as práticas contábeis adotadas pelas controladas no exterior e, na eventualidade de diferenças
com aquelas adotadas no Brasil, efetua ajustes no patrimônio líquido e no resultado do exercício das
controladas antes de apurar o resultado e a equivalência patrimonial. As demonstrações financeiras
consolidadas incluem as operações da Controladora e das seguintes empresas controladas, a partir da
data-base da incorporação das controladas que se deu em 30 de setembro de 2012, cuja participação per-
centual na data destas demonstrações financeiras e respectiva forma de consolidação é assim composta:

Participações diretas
Participação %

31/12/2012 31/12/2011
Sismetal 99,99 integral –
Emon 99,99 integral –
L&M 99,99 integral –

Participações indiretas empresa Sismetal
Participação %

31/12/2012 31/12/2011
Aceco Latina 100,00 integral –
Elston 30,00 integral –

Participações indiretas empresa Aceco Latina
Participação %

31/12/2012 31/12/2011
Elston 70,00 integral –
Aceco Chile 99,00 integral –
Aceco Peru 99,00 integral –
Aceco Colômbia 100,00 integral –

Participações indiretas empresa Elston
Participação %

31/12/2012 31/12/2011
Aceco Argentina 20,00 integral –
Dagali 100,00 integral –
Aceco Chile 1,00 integral –
Aceco Peru 1,00 integral –

Participações indiretas empresa Dagali
Participação %

31/12/2012 31/12/2011
Aceco Argentina 80,00 integral –
As controladas foram consolidadas integralmente uma vez que a Empresa é a única a deter influência na
administração das mesmas. 5. Resumo das principais práticas contábeis: 5.1 Apuração do resulta-
do: As receitas e os custos relativos às obras de salas-cofre são apropriados ao resultado ao longo do
período de construção, à medida da evolução financeira dos custos, conforme preconizado no CPC 17
(Contratos de construção). A receita apropriada é apurada tomando por base o percentual do custo in-
corrido em relação ao custo total orçado de cada obra. Este percentual é aplicado sobre os valores
contratados junto aos clientes, determinando o montante das receitas a ser reconhecido. Os custos das
obras com salas-cofre são reconhecidos ao resultado, conforme incorridos, pelo regime de competência.
O montante das receitas reconhecidas com obras de salas-cofre, quando superior ao montante efetiva-
mente recebido dos clientes, é registrado no ativo circulante ou no ativo não circulante como contas a
receber. O montante recebido com relação aos contratos de obras de salas-cofre, quando superior ao
montante reconhecido das receitas, é contabilizado como adiantamento de clientes, no passivo circulan-
te ou no passivo não circulante. As demais receitas e os custos com serviços prestados e mercadorias
vendidas são reconhecidos quando da transferência do controle, riscos e benefícios. Os demais resulta-
dos da operação, incluindo o resultado com serviços prestados com instalação, manutenção e suporte
técnico, bem como as despesas (receitas) operacionais, são registrados em conformidade com o regime
contábil de competência de exercícios. 5.2 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de
caixa incluem dinheiro em caixa, saldos em conta movimento e aplicações financeiras resgatáveis no
prazo de até 90 dias das datas de aplicação e com risco insignificante de mudança de valor de mercado,
registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, mantidos com a
finalidade de atender aos compromissos de caixa de curto prazo. As aplicações financeiras incluídas nos
equivalentes de caixa são classificadas na categoria “Ativos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado”. 5.3 Contas a receber e provisão para devedores duvidosos: As contas a receber estão apre-
sentadas a valores de realização, levando em consideração os critérios adotados para o reconhecimen-
to das receitas. A provisão para devedores duvidosos é constituída com base na análise dos riscos de
realização dos valores a receber de clientes e outros créditos, em montante considerado suficiente pela
Administração para cobrir eventuais perdas. 5.4 Estoques: Os estoques de matéria-prima, produtos
acabados e materiais para obras são demonstrados pelos custos médios de produção ou de aquisição,
inferiores aos custos de reposição ou aos valores de realização. As importações em trânsito, registradas
nos estoques, são demonstrados pelo custo acumulado de cada importação. 5.5 Impostos a recuperar:
Registrados por competência representam os valores reconhecidos a título de recolhimentos antecipa-
dos e retidos de faturas de terceiros (impostos federais e previdenciários) os quais serão compensados
com débitos futuros de impostos e contribuições da mesma natureza. 5.6 Investimentos: Os investimen-
tos em empresas controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial. Os demais inves-
timentos são avaliados pelo custo de aquisição. 5.7 Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição ou de
construção. A depreciação é calculada pelo método linear, por categoria de bem. As taxas de deprecia-
ção são revisadas anualmente, com o objetivo de verificar se estão adequadas com a vida útil-econômi-
ca estimada dos ativos. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do
ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é
incluído na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. 5.8 Redução ao valor

recuperável de ativos: A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas,
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. No caso de identificação de tais
evidências, e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalori-
zação, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. A administração avalia anualmente se há
indicadores de perda de valor de um ativo. Se esses indicadores são identificados, a administração esti-
ma o valor recuperável do ativo. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e de 2011, não
foi necessário o registro de provisão para redução ao valor recuperável de ativos. 5.9 Intangível: O ativo
intangível é mensurado no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e está representado substancial-
mente por softwares, softwares em andamento e marcas e patentes. Ativos intangíveis com vida definida
são amortizados ao longo da vida útil-econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor
recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método
de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados, no mínimo, ao final de cada
exercício social. Eventuais mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios
econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de
amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização
de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de
despesa consistente com a utilização do ativo intangível. 5.10 Empréstimos e financiamentos: Após o
reconhecimento inicial, os empréstimos e financiamentos sujeitos a encargos e juros são mensurados
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. 5.11 Adianta-
mento de clientes: É representado pelo montante recebido de clientes que superou o reconhecimento
das receitas com a execução de obras de salas-cofre, conforme preceituado na Nota Explicativa nº 5.1.
5.12 Provisão para garantias: A provisão para garantia é constituída por montante considerado sufi-
ciente pela Administração para a cobertura de eventuais desembolsos futuros desta natureza, com base
em percentual histórico destes desembolsos em relação ao faturamento das obras. 5.13 Ativos e passi-
vos contingentes: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e
obrigações legais são as seguintes: Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando há garantias
reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prová-
veis são apenas divulgados em nota explicativa. A Empresa não possui ativos contingentes contabiliza-
dos. Passivos contingentes: são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados
como de perdas possíveis são divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados
como de perdas remotas não são provisionados, tampouco divulgados. 5.14 Provisão para imposto de
renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL): Corrente: O Imposto de Renda e a Con-
tribuição Social do exercício corrente são calculados com base na alíquota de 15%, acrescida do adicio-
nal de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 mil para o imposto de renda e, na alíquota de 9%
sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram, quando existente,
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real.
Determinadas controladas da Empresa optaram pelo regime de lucro presumido, sendo que para estas
sociedades, à base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social é calculada a razão de 32%
(prestação de serviços), e 100% sobre as receitas financeiras, sobre as quais se aplicam às alíquotas
regulares do respectivo imposto e contribuição. Diferido: O imposto de renda e a contribuição social são
computados sobre os prejuízos fiscais (quando aplicável) e sobre o lucro tributável reconhecido pelo re-
gime de competência, considerando, as inclusões ao lucro contábil de despesas temporariamente não
dedutíveis, ou exclusões de receitas temporariamente não tributáveis, estes considerados para apuração
do lucro tributável corrente, essas diferenças temporárias geram créditos ou débitos tributários diferidos.
Em decorrência da incorporação reversa da General Atlantic Investimentos S.A., conforme descrito na
nota explicativa 2, a Empresa possui registrado na rubrica de Impostos Diferidos o benefício fiscal tribu-
tário decorrente do ágio pago na aquisição de participação societária. 5.15 Impostos sobre as vendas
e serviços: Para as operações de prestação de serviços de construção de salas-cofre, a contribuição ao
Programa de Integração Social (PIS) é calculada à alíquota de 0,65%, aplicada sobre o total das receitas
operacionais. A COFINS é calculada à alíquota de 3%, aplicável sobre a mesma base de cálculo do PIS
(regime de cumulatividade). Nas controladas tributadas pelo regime de lucro presumido se aplica as
mesmas alíquotas de PIS e COFINS, retro descritas. Para as demais operações (outras prestações de
serviços e venda de mercadorias), a contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) é calculada à
alíquota de 1,65%, aplicada sobre o total das receitas operacionais, ajustadas pelas deduções e exclu-
sões previstas pela legislação em vigor. A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
(COFINS) é calculada à alíquota de 7,60%, aplicável sobre a mesma base de cálculo do PIS (regime de
não cumulatividade). O ICMS sobre vendas possui sistemática similar ao regime de não cumulatividade
do PIS/COFINS, sendo calculado sobre as receitas de vendas de mercadorias ajustadas pelas deduções
e exclusões previstas pela legislação em vigor. O Imposto Sobre Serviços (ISS) é calculado por regime
similar ao regime de não cumulatividade para os serviços de construção de salas-cofre e pelo regime de
cumulatividade para os demais serviços prestados. 5.16 Demais ativos e passivos: Um ativo é reco-
nhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor
da Empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no
balanço quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são clas-
sificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12
meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 5.17 Ajuste a valor presente de ativos
e passivos: Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da
transação, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e, em certos
casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para transações
semelhantes. Subsequentemente, estes juros são realocados nas linhas de despesas e receitas finan-
ceiras no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de
caixa contratuais. 5.18 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Julgamen-
tos: A preparação das demonstrações financeiras da Empresa requer que a Administração faça julga-
mentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas,
ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações
financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Es-
timativas e Premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras
e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significa-
tivo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício finan-
ceiro, são discutidas a seguir. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros:
Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade ge-
radora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de
venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações
disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais
para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os
fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorga-
nização com as quais a Empresa ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significati-
vos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável
é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebi-
mentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. Provisão
para créditos de liquidação duvidosa: A provisão para perdas na realização de créditos de liquidação
duvidosa é constituída com base no critério descrito na nota explicativa nº 7. Custos orçados das obras
em andamento: Os custos orçados totais, compostos pelos custos incorridos e custos previstos a incor-
rer para o encerramento das obras, são regularmente revisados, conforme a evolução das obras, e os
ajustes com base nesta revisão são refletidos nos resultados da Empresa de acordo com o método
contábil utilizado. Impostos e contribuições: Existem incertezas com relação à interpretação de regu-
lamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspec-
to de relacionamentos de negócios internacionais, bem como a natureza de longo prazo e a complexida-
de dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas
adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa
de impostos já registrada. A Empresa constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para pos-
síveis consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que
opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais an-
teriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autori-
dade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de as-
suntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Empresa. Valor justo de
instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no ba-
lanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avalia-
ção, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naque-
les praticados no mercado, quando possível; contudo, quando isso não for viável, um determinado nível
de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os
dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas
premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros.
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Empresa reconhece provisão para causas
cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis,
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua rele-
vância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revi-
sadas e ajustadas para levar em consideração alterações nas circunstâncias, tais como prazo de pres-
crição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em
novos assuntos ou decisões de tribunais. Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Empre-
sa reconhece ativos e/ou passivos diferidos com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado
nas demonstrações financeiras e a base tributária dos ativos e passivos utilizando as alíquotas em vigor.
A Administração revisa regularmente os impostos diferidos ativos em termos de possibilidade de recupe-
ração, considerando-se o lucro histórico gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo com um
estudo de viabilidade técnica. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar
em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido às im-
precisões inerentes ao processo de sua determinação. A Empresa revisa suas estimativas e premissas
pelo menos anualmente. 5.19 Instrumentos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os
instrumentos financeiros da Empresa são representados pelas disponibilidades, contas a receber, forne-
cedores, contas a pagar e empréstimos e financiamentos, inclusive valores a receber e a pagar a partes
relacionadas e outros. Os instrumentos são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo acrescido dos
custos diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto os instrumentos financeiros classifica-
dos na categoria de instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado, para os quais os custos
são registrados no resultado do exercício. Mensuração subsequente: A mensuração dos ativos e passi-
vos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: Ativos financeiros a
valor justo por meio do resultado: ativos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem ativos
financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor
justo por meio do resultado. Ativos financeiros são classificados como mantidos para negociação se fo-
rem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. A Empresa avaliou seus ativos financeiros a
valor justo por meio do resultado, pois pretende negociá-los em um curto espaço de tempo. Quando a
Empresa não estiver em condições de negociar esses ativos financeiros em decorrência de mercados
inativos, e a intenção da administração em vendê-los no futuro próximo sofrer mudanças significativas, a
Empresa poderá optar em reclassificar esses ativos financeiros em determinadas circunstâncias. A re-
classificação para empréstimos e contas a receber disponíveis para venda ou mantidos até o vencimen-
to, depende da natureza do ativo. Essa avaliação não afeta quaisquer ativos financeiros designados a
valor justo por meio do resultado utilizando a opção de valor justo no momento da apresentação. Ativos
financeiros caracterizados como empréstimos e recebíveis: são ativos financeiros não derivativos,
com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial,
esses ativos financeiros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros
efetivos, menos perda por redução ao valor recuperável. O custo amortizado é calculado levando em
consideração qualquer desconto ou “prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. A amortização
do método de juros efetivos é incluída na linha de receita financeira na demonstração de resultado.
As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas como despesa financeira no resultado,
quando aplicável. Em 31 de dezembro de 2012 e de 2011, os ativos financeiros classificados como em-
préstimos e recebíveis referem-se às contas a receber de clientes e de partes relacionadas. Passivos
financeiros a valor justo por meio do resultado: passivos financeiros a valor justo por meio do resul-
tado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimen-
to a valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados como mantidos para nego-
ciação quando forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. Os ganhos e perdas de
passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. A Empresa não apresentou
nenhum passivo financeiro a valor justo por meio de resultado. Empréstimos e financiamentos: após
reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequente-
mente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reco-
nhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o pro-
cesso de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 5.20 Benefícios a funcionários e
dirigentes: A política de benefícios tem por objetivo assegurar o bem estar dos funcionários e também
de seus familiares e, por esta razão, a Empresa e suas controladas custeia parte da assistência médica,
oferece seguro de vida, vale-refeição, programa de treinamento interno e vale-transporte. A Empresa não
mantém planos de previdência privada ou qualquer plano de aposentadoria ou benefícios pós-emprego.
A Empresa possui programa de benefício para funcionários e dirigentes relacionado a uma política de
bonificação, que prevê metas quantitativas e qualitativas, o qual é reconhecido no exercício de compe-
tência à medida que possa ser mensurado com segurança. 5.21 Demonstrações dos fluxos de caixa:
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de
acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos de caixa, emitido pelo
CPC. 5.22. Lucro básico e lucro diluído por ação: Em atendimento ao CPC 41 - Resultado por ação,
a Empresa apresenta está apresentando as informações sobre o resultado por ação para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2012. O lucro por ação básico e diluído é calculado por meio do resultado
do exercício atribuível aos acionistas da Empresa e pela média ponderada das ações ordinárias em cir-
culação no respectivo exercício. A Empresa não possui operações que influenciam no cálculo do lucro
diluído, portanto, o lucro diluído por ação é igual ao valor do lucro básico por ação. 5.23. Novas normas
e interpretações contábeis: Os pronunciamentos (novos ou revisados) listados a seguir, que foram
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) em 2012, possuem aplicação obrigatória
para os exercícios sociais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2013. São eles: • CPC 18 (R2) -

Investimento em coligada, em controlada e em empreendimento controlado em conjunto; • CPC 19 (R2)
- Negócios em conjunto; • CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados; • CPC 36 (R3) - Demonstrações
consolidadas; • CPC 45 - Divulgação de participações em outras entidades; • CPC 46 - Mensuração do
valor justo. A Empresa não adotou de forma antecipada os referidos pronunciamentos (novos ou revisa-
dos) em suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 2012. A Admi-
nistração da Companhia avaliou esses novos pronunciamentos, porém não espera efeitos significativos
sobre os valores reportados. 6. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
Descrição 2012 2011 2012
Caixa 12.683 – 23.140
Bancos conta movimento 2.732.666 4.197.300 5.195.092
Aplicações financeiras 4.686.793 3.901.900 18.871.104

7.432.142 8.099.200 24.089.336
O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender aos compromissos de caixa
de curto prazo e não para investimento ou outros fins, sendo que a Empresa considera equivalente de
caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras no Brasil estão
representadas por fundos DI e certificados de depósito bancário (CDBs), com rendimentos financeiros
atrelados à variação do CDI, resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da data das respectivas operações.
Do total consolidado, o montante equivalente a R$ 12.634.608 refere-se às aplicações financeiras
mantidas pela controlada indireta Aceco Argentina, estando representadas por títulos de renda fixa e
cotas de fundos de investimentos, de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor, com remuneração média de 16,00% a.a.
7. Contas a receber e adiantamento de clientes: Controladora Consolidado
Descrição 2012 2011 2012
Faturas a receber de clientes 27.464.363 30.060.593 30.438.426
Provisão para devedores duvidosos (843.210) (142.407) (843.210)

26.621.153 29.918.186 29.595.216
Receitas a faturar 57.035.651 27.937.427 65.321.960
Ajuste a valor presente (619.524) – (619.524)
Total contas a receber 83.037.280 57.855.613 94.297.652
Circulante 76.488.046 56.917.371 87.748.418
Não circulante 6.549.234 938.242 6.549.234
Adiantamentos de clientes 3.033.051 6.675.750 3.426.506
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor nominal dos títulos representativos desses
créditos, acrescidos de variação cambial quando aplicável. A provisão para devedores duvidosos é cal-
culada com base nas perdas estimadas após avaliação individualizada dos títulos pendentes de recebi-
mento, sendo que o montante é considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas
na realização dos créditos. Parcela significativa das contas a receber da Empresa é junto a órgãos públi-
cos que por vezes possuem trâmites mais demorados para efetuar o pagamento das faturas, porém a
Empresa não possui histórico de perdas junto a clientes dessa natureza. As contas a receber de clientes
de longo prazo ou relevantes e com vencimento no curto prazo, sem juros, são ajustadas a valor presen-
te com base na taxa média ponderada dos empréstimos e financiamentos da Empresa, líquida do IPCA.
A taxa média utilizada para o cálculo do desconto a valor presente para o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2012 foi de 3,74% a.a. A Empresa tem por prática emitir seus faturamentos em conformidade
com as fases de conclusão dos projetos, conforme os contratos com seus clientes, sendo que o reconhe-
cimento da receita dos projetos é realizada com base no percentual do custo incorrido frente ao orça-
mento das obras (CPC 17). As faturas emitidas cuja receita não foi reconhecida, foram desconsideradas
das contas de Clientes e de Faturamento Diferido. Os adiantamentos de clientes se referem, basicamen-
te, aos valores recebidos antecipadamente dos clientes e que serão objeto de reconhecimento como
receita à medida da evolução das obras com salas-cofre e entrega das mercadorias ou serviços a serem
prestados, conforme critérios descritos na Nota Explicativa nº 5.1. A abertura por vencimento das faturas
a receber em 31 de dezembro de 2012 é conforme segue: Controladora Consolidado

2012 2011 2012
A vencer 7.047.492 9.159.432 9.909.163
Vencidos
Vencidos até 30 dias 8.662.434 10.715.204 8.662.434
Vencidos de 31 a 60 dias 4.727.425 4.755.813 4.789.927
Vencidos de 61 a 180 dias 2.859.838 3.272.186 2.881.658
Vencidos de 181 a 365 dias 1.883.643 1.709.365 1.884.745
Vencidos acima de 365 dias 2.283.530 448.593 2.310.499

20.416.870 20.901.161 20.529.263
27.464.362 30.060.593 30.438.426

A movimentação da provisão para devedores duvidosos está assim apresentada:
Controladora Consolidado
2012 2011 2012

Saldo inicial (142.407) (151.940) (142.407)
Reversão/(constituição de provisão) (700.803) 9.533 (700.803)
Saldo final (843.210) (142.407) (843.210)
8. Estoques: Representado por: Controladora Consolidado
Descrição 2012 2011 2012
Matérias-primas – – 3.626.726
Produtos acabados – – 57.330
Importação em andamento – – 681.936
Materiais para obras (a) 8.959.895 6.726.973 8.959.895

8.959.895 6.726.973 13.325.888
(a) Representado substancialmente por materiais que foram adquiridos pela controladora, os quais serão
aplicados nas obras que estão em andamento. 9. Impostos a recuperar: Representado por:

Controladora Consolidado
Descrição 2012 2011 2012
INSS retido a compensar 5.016.409 7.001.376 5.016.409
ICMS a compensar – – 744.167
IRPJ a compensar 2.908.577 – 4.925.779
CSLL a compensar 1.060.259 – 1.370.398
Cide a compensar 23.392 43.871 23.392
Outros tributos 88.986 666.002 1.281.574

9.097.623 7.711.249 13.361.719
Circulante 9.097.623 5.509.873 13.361.719
Não circulante – 2.201.376 –
O saldo de INSS retido a compensar refere-se a créditos previdenciários oriundos de retenções acumu-
ladas sobre notas fiscais de serviços emitidas e que serão compensados com os débitos da folha de
pagamento em períodos futuros. O saldo de IRPJ a compensar e CSLL a compensar refere-se a paga-
mentos realizados a maior decorrentes de estimativas e que serão utilizados/compensados com impos-
tos federais em períodos subsequentes. O saldo de outros tributos no consolidado é composto, substan-
cialmente, por R$ 522.660 referente ao imposto sobre ingressos brutos (IIBB) da Aceco Argentina, a ser
compensado com operações futuras. 10. Impostos diferidos: É composto por:
Natureza Controladora e Consolidado

31/12/2012
Imposto de renda diferido 53.052.830
Contribuição social diferido 19.099.018
Total 72.151.849
Os impostos diferidos ativos, classificados no ativo não circulante, foram reconhecidos, preponderantemente,
devido à incorporação pela Aceco TI S.A. da empresa General Atlantic Investimentos S.A. em 30 de setembro
de 2012 e se referem ao imposto de renda e contribuição social apurados sobre o ágio pago pela General
Atlantic Investimentos S.A. quando da aquisição da participação societária de 48% da Aceco, no valor total de
R$ 74.778.008. Desse montante, foi compensado no exercício de 2012 o valor de R$ 3.738.900. O saldo de
impostos diferidos é composto por estes valores e pelas diferenças temporárias como segue:

Natureza
Controladora

e Consolidado
Fundamento

para realização

Benefício fiscal do ágio na aquisição de empresas 71.039.106
Com lucros tributários futuros à

razão de 1/57 avos por mês
Provisão para royalties 446.919 Pelo pagamento
Provisão para perdas com

créditos de liquidação duvidosa 286.692 Pelo vencimento dos créditos
Provisão para contingências 341.076 Pelo ajuizamento das ações
Provisão para garantias 38.056 Mediante a realização dos gastos
Total 72.151.849
A Administração elaborou estudo técnico, ao final do exercício social, de realização futura do ativo fiscal diferido.
Anualmente esse estudo sofre atualizações, considerando a capacidade provável de geração de lucros tributá-
veis no contexto das principais variáveis de seus negócios. De acordo com estas projeções, estima-se que o
ativo referente ao imposto de renda e à contribuição social diferidos será realizado nos seguintes prazos:
Anos Controladora e Consolidado
2013 15.440.577
2014 14.955.602
2015 14.955.602
2016 14.955.602
2017 11.844.466
Total 72.151.849
11. Partes relacionadas: Os saldos a receber e a pagar decorrentes de transações comerciais entre par-
tes relacionadas, incluídos nas rubricas de fornecedores, mútuos bem como os custos e despesas, entre
partes relacionadas, podem ser assim sumarizados: Saldos em aberto com partes relacionadas: Os
valores referem-se às contas a receber e a pagar entre partes relacionadas, sem remuneração e/ou data
prevista de vencimentos, em abertos nas datas dos balanços: Controladora Consolidado
Ativo 2012 2011 2012
Sismetal - Mútuos 108.981 – –
Sismetal - Contas a receber 408.281 – –

517.262 – –
Controladora Consolidado

Passivo 2012 2011 2012
Emon - Fornecedores – 4.856.179 –
Sismetal - Fornecedores – 1.448.022 –

– 6.304.201 –
Transações com partes relacionadas diretas e indiretas (resultado)

Controladora Consolidado
Despesas/Custos 2012 2011 2012
Sismetal - materiais 27.517.281 26.221.935 27.925.562
Emon - serviços 9.076.580 11.864.557 9.076.580
L&M - projetos 4.385.626 – 4.385.626
Argentina - serviços (indireta) – 4.569.031
12. Investimentos: Na controladora, os investimentos em controladas são avaliados pelo método da
equivalência patrimonial.

Investimentos em controladas diretas:
Controladas % participação 2012
Sismetal 99,99 12.529.420
Emon 99,99 1.727.266
L&M 99,99 1.942.553

16.199.239
A seguir, a movimentação dos saldos de investimentos em controladas em 31 de dezembro de 2012:

Sismetal Emon L&M Total
Saldos em 31/12/2011 – – – –
Investimentos:
Incorp. em 30/09/2012 14.719.498 9.207.720 2.960.343 26.887.559
Ajuste de conversão patrimonial (199.379) – – (199.379)
Distr. de dividendos (1.500.000) (9.883.098) (1.580.115) (12.963.213)
Equiv. patrimonial (490.695) 2.402.644 562.325 2.474.270
Saldos em 31/12/2012 12.529.420 1.727.266 1.942.553 16.199.239
Os principais dados e sumário das demonstrações financeiras das empresas controladas diretas em
31 de dezembro de 2012 são como segue: Sismetal Emon L&M
Ativo circulante 38.100.585 2.013.518 2.748.132
Ativo não circulante 1.917.129 – 448.730
Total do ativo 40.017.714 2.013.518 3.196.861
Passivo circulante 23.036.107 286.080 1.254.298
Passivo não circulante 4.170.209 – –
Patrimônio liquido 12.811.398 1.727.438 1.942.563
Total passivo e patrimônio líquido 40.017.714 2.013.518 3.196.861
Efeito resultado - 3 meses
Receita operacional líquida 24.248.240 3.239.250 3.358.230
Lucro bruto 2.016.741 2.898.089 996.358
Lucro líquido/(prejuízo) do período (490.698) 2.402.884 562.327
13. Imobilizado: Controladora Consolidado
Descrição % - Depreciação 2012 2011 2012
Instalações 10 75.591 75.591 232.751
Máqs. e equipamentos 10 272.298 272.298 915.679
Veículos 20 181.505 181.505 181.505
Hardwares 20 2.505.639 1.929.188 2.868.666
Móveis e utensílios 10 1.499.459 1.270.116 1.641.593
Ferramentas 10 1.041.050 883.721 1.080.294
Benfeitorias 20 77.111 77.111 115.365
Outras imobilizações – – – 123.435
(=) Total do imobilizado 5.652.652 4.689.530 7.159.287
(–) Depreciações acumuladas (2.799.737) (2.359.359) (3.364.187)
Imobilizado líquido 2.852.916 2.330.171 3.795.100
Levando em consideração a pouca relevância do ativo imobilizado em relação às demonstrações financeiras
como um todo, a Administração da Empresa concluiu que a vida útil-econômica desses ativos está adequada
e que não existem ajustes ou mudanças relevantes a serem reconhecidos em 31 de dezembro de 2012.
Resumo de movimentação Controladora Consolidado

2012 2011 2012
Saldo inicial 2.330.171 3.384.981 2.330.171
Adições por incorp. de empresas – – 1.069.407
Aquisições 1.028.186 1.403.564 1.029.018
Baixas e transferências (65.064) (1.634.335) (153.456)
Depreciação e amortização (440.377) (824.039) (480.040)
Saldo final 2.852.916 2.330.171 3.795.100

14. Intangível: % - Amor- Controladora Consolidado
Descrição tização 2012 2011 2012
Direito de uso de softwares 20 700.006 598.143 700.006
Direito de uso de softwares (em andamento) - (a) 3.760.057 – 3.760.057
Outros – 37.620 37.620 493.906
(=) Total do intangível 4.497.683 635.763 4.953.969
(–) Amortiz. acumuladas (415.233) (344.625) (415.233)
Intangível líquido 4.082.451 291.138 4.538.736
(a) No decorrer do ano de 2012 a Empresa adquiriu direito de uso de software para a implantação de um
novo ERP (Oracle), sendo que os custos com aquisição e desenvolvimento se encontram registrados
nessa rubrica. O sistema Oracle teve a sua virada “go live” no início do ano de 2013.
Resumo de movimentação Controladora Consolidado

2012 2011 2012
Saldo inicial 291.138 211.811 291.138
Adições por incorporação de empresas – – 2.154
Aquisições 3.861.921 138.635 4.316.052
Amortização (70.608) (59.308) (70.608)
Saldo final 4.082.451 291.138 4.538.736
15. Empréstimos e financiamentos

Encargos - Controladora Consolidado
% (a) 31/12/2012 31/12/2011 31/12/2012 Vencimento

Moeda nacional:
Arrendamento Mercantil (a) 14,49 a.a. 2.250.124 197.930 2.250.124 (a)
CCB (b) 9,90 a.a. 20.059.069 – 20.059.069 Julho de 2014
Moeda estrangeira:
Adiant. de Contrato

de Câmbio (c) VC + 3,15% a.a. – – 1.539.167 Abril de 2013
Outros (d) – – 772.356

22.309.193 197.930 24.620.896
Circulante 13.405.783 115.382 15.008.091
Não circulante 8.903.410 82.548 9.612.805
(a) Operação de arrendamento mercantil financeiro para aquisição de equipamentos e softwares. Possui
como garantia os próprios bens adquiridos. O vencimento do contrato que possui o maior prazo é Setem-
bro/2015. (b)Operação CCB referente a capital de giro. (c) ACC realizado na empresa Sismetal em mo-
eda estrangeira US$. (d) Empréstimos realizados nas controladas do Aceco Chile, Aceco Colômbia,
Elston e Aceco Latina em moeda estrangeira Pesos. Os vencimentos das parcelas em 31 de dezembro
de 2012 são como segue:

Controladora Consolidado
2013 13.405.783 15.008.091
2014 8.605.959 9.307.088
2015 297.451 305.717
Total 22.309.193 24.620.896
16.Obrigações trabalhistas e tributárias: Representado por:

Controladora Consolidado
Obrigações trabalhistas 2012 2011 2012
Provisão para férias 6.742.447 4.660.728 7.630.819
Salários a pagar 1.649.214 1.184.208 2.679.753
INSS a recolher 129.124 828.113 369.741
FGTS a recolher 421.644 309.512 481.405
IRRF s/folha de pagamento 1.401.967 – 1.530.205
Bônus a pagar 9.388.733 – 9.399.811
Outras obrigações trabalhistas 13.039 4.421 565.066

19.746.168 6.986.982 22.656.800
Controladora Consolidado

Obrigações tributárias 2012 2011 2012
ICMS a recolher 66.344 123.186 869.122
IPI a recolher – – 203.651
ISS a recolher 296.904 1.768.308 479.538
PIS a recolher 281.627 149.352 295.483
COFINS a recolher 1.297.844 688.999 1.361.792
IRPJ a recolher 193.043 1.413.984 507.771
CSLL a recolher 192.986 573.851 789.881
IRRF a recolher 349.152 1.043.119 361.310
Prov. CIDE sobre Royalties 137.524 101.313 137.524
Parcelamento de ICMS 869.347 1.322.920 869.347
INSS retido a recolher 115.881 – 117.902
Imp. s/a renda - Aceco Argentina – – 1.586.050
Imposto s/valor adicionado (IVA) - Aceco Argentina – – 489.531
Outros tributos – 837.653 1.450.575

3.800.652 8.022.685 9.519.477
23.546.820 15.009.667 32.176.277

Circulante 23.131.045 14.140.320 31.760.502
Não circulante (a) 415.775 869.347 415.775
(a) O saldo registrado no passivo não circulante refere-se ao Parcelamento de ICMS, com vencimento no
ano de 2014. 17. Provisão para contingências: A Empresa, decorrente de suas atividades operacio-
nais, é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e tributários que se encontram em instâncias
diversas. A provisão para contingências é estabelecida com base na avaliação dos advogados prestado-
res de serviços da Empresa, por valores atualizados, sendo que, em 31 de dezembro de 2012, a provi-
são estimada e registrada contabilmente para fazer face à expectativa de perdas prováveis monta R$
1.003.166 (R$ 758.674 em 2011), referentes a processos tributários e trabalhistas. Abaixo é apresentada
a movimentação nos exercícios:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012

Saldo inicial 758.674 97.189 758.674
Adições/Baixas 244.492 661.485 244.492
Saldo final 1.003.166 758.674 1.003.166
A Empresa está envolvida em outros processos tributários, cíveis e trabalhistas oriundos do curso normal
dos seus negócios, envolvendo risco de perda “possível”. Os montantes destes processos, não registra-
dos nas demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2012, totalizam R$ 14.309.208
(R$5.436.607 em 2011), segregados em: (i) Tributários - R$ 8.988.370 (R$ 2.961.836 em 2011) e (ii)
Cíveis - R$ 3.963.997 (R$ 1.335.138 em 2011) e (iii) Trabalhistas - R$ 1.356.840. 18. Contas a pagar:
São assim apresentadas: Controladora Consolidado
Circulante 2012 2011 (reclass.) 2012
Aquisição de minoritários e resgate de ações a pagar (a) 20.711.745 – 20.711.745
Outras contas a pagar 1.640.191 1.676.983 1.866.733
Total 22.351.936 1.676.983 22.578.478

Controladora Consolidado
Não circulante 2012 2011 2012
Aquisição de minoritários e resgate de ações a pagar (a) 64.195.860 – 64.195.860
Outras contas a pagar – – 2.303.700
Total 64.195.860 – 66.499.560
(a) Refere-se às contas a pagar decorrentes da aquisição de participações societárias minoritárias das
empresas Aceco TI Ltda., Elston e L&M e resgate de ações a favor da ex-acionista Sra. Evelina, a serem
pagas à medida da ocorrência dos termos contratuais e garantidas por Notas Promissórias emitidas pela
Empresa, sendo atualizadas mensalmente pela variação do CDI. A parcela classificada no passivo não
circulante possui os vencimentos conforme abaixo:

Controladora Consolidado
2014 21.123.372 23.427.072
2015 21.536.244 21.536.244
2016 21.536.244 21.536.244
Total 64.195.860 66.499.560
19. Patrimônio líquido: Capital social: Em 27 de agosto de 2012 ocorreu a transformação do tipo so-
cietário, de “Sociedade Limitada” para “Sociedade por Ações” de capital fechado, passando a Empresa a
denominar-se Aceco TI S.A. O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2012 é de
R$ 29.505.363 (R$ 4.278.860 em 31 de dezembro de 2011), equivalente a 29.505.363 ações no valor
nominal de R$1,00 cada (4.278.860 quotas em 31 de dezembro de 2011), sendo assim composto: Em
30 de setembro de 2012, decorrente da incorporação da Aceco TI Participações S.A., o capital social da
Empresa foi aumentado em R$ 25.226.503.

Ações
Acionistas Quantidade %
DJ Participações Ltda. 15.342.789 52,00
GA Brasil III Fundo de Invest. em Participações 14.162.574 48,00
Total 29.505.363 100,00
Reserva legal: A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício
social, nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Dividendos
declarados e pagos: O Estatuto Social da Empresa prevê a distribuição, a cada exercício social, de di-
videndos mínimos obrigatórios de 25% do lucro líquido do exercício após as devidas destinações legais.
No exercício de 2012 a Empresa declarou e realizou a distribuição de dividendos aos seus acionistas no
montante de R$ 36.000.000 (na forma de dividendos e juros sobre o capital próprio), dos quais R$
30.351.285 foram atribuídos ao lucro líquido do exercício após as destinações legais e R$ 5.648.715
foram atribuídos à reserva de lucros. No exercício de 2011, a Empresa ainda constituída na forma de
sociedade limitada, distribuiu lucros de R$ 7.593.106. Ajuste de avaliação patrimonial: A rubrica de
ajuste de avaliação patrimonial é registrada em conformidade com a Lei nº 11.638 de 28 de dezembro
de 2007 e representa os ajustes de conversão de balanços das investidas indiretas que se situam fora
do Brasil. 20. Receita operacional líquida:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012

Receita com prestação de serviços - obras de sala cofre 289.896.428 230.609.389 305.126.440
Outras receitas com prestação de serviços e

com venda de mercadorias 77.885.260 58.869.434 85.361.589
(–) Cancelamentos (837.295) (3.753.412) (1.094.712)
(–) Impostos incidentes (31.460.348) (23.442.144) (36.678.516)

335.484.045 262.283.267 352.714.801
21. Custos operacionais:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012

Materiais aplicados em obras e serviços (88.099.437) (68.205.563) (88.098.737)
Serviços de terceiros (58.888.403) (57.761.274) (73.919.091)
Custos com pessoal (36.506.541) (28.291.747) (37.453.120)
Bônus (3.582.489) – (3.582.489)
Outros custos (20.456.153) (14.038.678) (15.165.768)

(207.533.023) (168.297.262) (218.219.205)
22. Despesas administrativas, comerciais e gerais:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012

Despesa com pessoal (31.000.711) (17.401.182) (33.565.095)
Comissões e repres. comerciais (17.023.310) (13.485.358) (17.023.310)
Bônus (5.806.244) – (5.806.244)
Serviços advocatícios (4.198.646) (3.448.156) (4.206.840)
Serviços de terceiros (a) (19.944.394) (9.439.326) (20.439.087)
Propaganda e publicidade (1.800.515) (2.738.378) (1.859.038)
Aluguéis (2.780.720) (1.518.573) (2.780.720)
Depreciação e amortização (510.985) (593.883) (635.058)
Viagens e estadias (1.288.679) (1.606.467) (1.288.679)
Despesas tributárias (2.220.449) (2.986.951) (2.663.448)
Outras (446.815) (4.239.381) (95.202)

(87.021.468) (57.457.655) (90.362.721)
(a) Representa os gastos com consultorias e assessorias, sobretudo com os projetos de reestruturação
societária do grupo, engenharia (viabilidade de projetos), recursos humanos (recrutamento e seleção) e
manutenção de sistemas. 23. Remuneração dos administradores: A remuneração global dos
Administradores, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2012, está contabilizada na
rubrica despesas com pessoal nos grupos de Custos operacionais e Despesas administrativas,
comerciais e gerais, no total de R$ 1.151.026 (2011 - R$46.430), no individual e R$ 1.571.619
no consolidado. A Empresa e suas controladas não conferem aos seus Administradores benefícios
pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato de trabalho, tampouco benefícios de longo prazo.
24. Outras receitas/(despesas) operacionais: Controladora Consolidado
Receitas/Despesas 2012 2011 2012
Resultado de operação “Back to back” – 3.083.112 –
Perda com operação de crédito (895.787) – (912.211)
Recuperação de despesas e créditos 91.516 138.627 91.516
Outros resultados, líquidos (176.492) 64.554 (243.355)

(980.763) 3.286.293 (1.064.050)
25. Resultado financeiro líquido: Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2012 2011 2012
Juros ativos 3.991.800 201.106 4.569.674
Descontos obtidos 37.651 72.507 118.519
Rendimentos com aplic. financeiras 1.175.373 971.128 1.178.244
Outras – 32.330 –

5.204.824 1.277.071 5.866.437



Controladora Consolidado
Despesas financeiras 2012 2011 2012
Juros passivos (573.442) (753.489) (595.667)
Variação monetária passiva (1.278.126) – (1.403.035)
Despesas bancárias (21.257) (27.879) (36.590)
Outras (52.141) (77.552) (945.781)

(1.924.966) (858.920) (2.981.073)
Resultado financeiro líquido 3.279.858 418.151 2.885.364
26. Imposto de renda e contribuição social: A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e a
contribuição social pela alíquota nominal está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2012 2011 2012

Lucro antes do IR e CS 45.702.919 40.232.793 45.954.189
Efeitos sobre equiv. patrimonial (2.474.270) – –
Diferenças pela operação do arrendamento mercantil (846.144) – (846.144)
Royalties 1.314.468 – 1.314.468
Diferenças permanentes (475.976) 600.351 (565.127)
Provisão sobre bônus 9.388.733 – 9.388.733

Controladora Consolidado
2012 2011 2012

Outras diferenças temporárias 1.820.479 (811.191) 1.799.315
Amortização do ágio sobre incorporação reversa (10.996.766) – (10.996.766)
Pagto. de juros s/capital próprio (2.732.064) – (2.732.064)
Base de cálculo 40.701.379 40.021.953 43.316.603
Alíquota do IR e CS 34% 34% 34%
IR e contribuição social (13.814.469) (13.583.464) (14.703.645)
(–) Benefícios fiscais 275.727 – –
Efeitos s/regime tributário em controladas – – 482.964
IR e CS - Corrente (13.538.742) (13.583.464) (14.220.681)
IR e CS - Diferido (215.457) (275.805) (215.457)
IR e contribuição social (13.754.198) (13.859.269) (14.005.224)
Alíquota efetiva 30,09% 34,45% 30,48%
27. Lucro básico e diluído por ação: O lucro básico e diluído por ação é calculado mediante a divisão
do lucro atribuível aos acionistas, pela quantidade de ações no final do exercício.

31/12/2012
Lucro atribuível aos acionistas da Empresa 31.948.721
Quantidade de ações 29.505.363
Lucro básico e diluído por ação - R$ 1,08
28. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros da Empresa estão registrados em contas
patrimoniais por valores compatíveis com os praticados pelo mercado nas datas dos balanços: a) Caixa
e equivalentes de caixa: As taxas de juros que remuneram os equivalentes de caixa da Empresa, no
encerramento do exercício, se aproximam das taxas de mercado para operações de natureza, prazo e
risco semelhantes, de forma que os saldos contábeis dos equivalentes de caixa são similares aos de
mercado. b) Empréstimos e financiamentos: As taxas de juros dos empréstimos e financiamentos
contratados, no encerramento do exercício, se aproximam das taxas de mercado para instrumentos de
natureza, prazos e riscos semelhantes e, portanto, os valores contábeis dos empréstimos e financiamen-
tos são similares aos de mercado. c) Limitações: Os valores de mercado foram estimados na data do
balanço, baseados em “informações de mercado”. As mudanças nas premissas podem afetar as estima-
tivas apresentadas. d) Derivativos: Em 31 de dezembro de 2012 não existia nenhuma operação de de-
rivativos em aberto, bem como operações dessa natureza não foram praticadas pela Empresa ao longo
do ano de 2012. Risco de crédito: As políticas de vendas e concessão de crédito da Empresa estão
subordinadas às políticas de crédito fixadas por sua administração e visam minimizar eventuais

problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. Este objetivo é alcançado pela Administração
da Empresa por meio da seleção criteriosa da carteira de clientes que considera a capacidade de paga-
mento (análise de crédito) e da diversificação de suas operações (pulverização do risco). A Empresa
possui como parte preponderante de seus clientes Empresas do setor público, historicamente a Empre-
sa não tem incorrido em perdas com esses clientes. A Empresa não possui histórico de inadimplência
relevante de seus clientes. Risco de taxa de juros: Risco de taxas de juros é o risco de que o valor
justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de
juros de mercado. A exposição da Empresa ao risco de mudanças nas taxas de juros de mercado refere-
se, principalmente, aos empréstimos e financiamentos e às aplicações financeiras, sujeitos a taxas de
juros variáveis. A Empresa monitora as flutuações das diversas taxas de juros atreladas aos seus ativos
e passivos monetários e, em caso de aumento da volatilidade dessas taxas, pode vir a operar com deri-
vativos com o objetivo de minimizar estes riscos, instrumento este normalmente não utilizado pela admi-
nistração face aos riscos inerentes. 29. Seguros: A Administração da Empresa adota uma política de
seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e relevância por montantes
considerados suficientes, levando em conta a natureza de sua atividade e a orientação de seus consul-
tores de seguros. As premissas de risco adotadas e valores contratados, dada suas naturezas,
não fazem parte do escopo de auditoria e, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos
auditores independentes.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas e Administradores da Aceco TI S.A. (anteriormente denominada Aceco TI Ltda.) -
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Aceco TI S.A. (“Sociedade”),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações
dos resultados, dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais
notas explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras: A
Administração da Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas

demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma
opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências
éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança
razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve
a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e
divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor
considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras da Sociedade para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses
controles internos da Sociedade. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em
nossa opinião as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Aceco TI S.A.
em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 22 de abril de 2013
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